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Cuidado em familia extensa: Reconhecido nas Politicas,

Invisivel na Pratica
Resumo executivo

O cuidado por familia extensa ou préximos, ou seja, o
cuidado prestado por avds, tias, tios, irmdos mais velhos e
amigos proximos da familia, € a forma mais comum no
mundo para que criangas cres¢am quando ndio podem
morar com seus pais. Para a maioria dessas criangas,
trata-se simplesmente da vida em familia, que
proporciona uma sensacgdo de seguranca, protecdo e
pertencimento. No entanto, uma pesquisa global da
sociedade civil sobre leis e politicas nacionais em 21
paises de quatro regides, realizada entre abril e julho de
2026, constata que os cuidadores da familia extensa ou
préximos e as criangas sob seus cuidados frequentemente
ndo sdio reconhecidos nas politicas, ndo recebem apoio na
prdtica e ndio sdo contabilizados nos dados.

Apoiar os cuidadores da familia extensa ou proximos é
uma forma de garantir o bem-estar e a seguranca das
criancas e de evitar a separacdo familiar. No entanto,
embora 81% dos paises tenham o cuidado por familia
extensa ou préximos como a primeira opgdo preferencial

As perguntas que buscamos responder

para criangas que néio podem morar com seus pais,
conforme previsto nas politicas, essa prioridade ndo se
traduz em servicos de apoio quando o acolhimento é
informal: apenas 10-33% dos paises oferecem algum
tipo de apoio aos cuidadores da familia extensa ou
préximos informais e as criangas sob sua
responsabilidade, em comparagéo com 52-71% para os
pais bioldgicos. Em 95% dos paises, a autoridade legal
para tomar decisdes sobre a criang¢a estd vinculada ao
status formal, e a responsabilidade pelo cuidado por
familia extensa ou proximos estd dispersa entre os
sistemas de protecdo a crianga, assisténcia social,
protecdo social e justica, que raramente se coordenam.

Este resumo apresenta o que as evidéncias mostram e as
acoes intersetoriais necessdrias para preencher a
lacuna entre o reconhecimento e o apoio — tanto para o
bem das criangas quanto para o bem de seus cuidadores.

cuidadores da familia extensa ou préximos séio reconhecidos e apoiados, e quais sdio as lacunas mais criticas?

o O que as leis e politicas nacionais, em diversos contextos, nos dizem sobre como — e com que eficdcia — os

Como os governos podem defender o investimento no cuidado por familia extensa ou préximos holistico,
O inclusive para criongas com deficiéncia, como uma prioridade da protegéo infantil, incluindo sua integragéo

nas estruturas de apoio aos pais?

Quais mudancas politicas, legislativas e prdticas séio necessdrias para garantir que todos os cuidadores,
incluindo os da familia extensa ou préximos, tenham acesso ao apoio de que precisam?

Uma abordagem de saude publica para a protegéo infantil

Este policy brief aborda o Pilar 2 da ISPCAN: Melhoria das politicas e da legislagéo. O cuidado
por familia extensa ou préximos situa-se na intersegdo entre os sistemas de protecdo infantil,
protecdo social, saude e justica, razdo pela qual suas recomendagdes adotam uma
abordagem intersetorial. Elas também estendem explicitamente a estratéqgia INSPIRE da OMS
de apoio aos pais e cuidadores da familia extensa ou préximos.



O problema: a forma de cuidado mais comum é também a menos reconhecida,

apoiada e contabilizada

Para a maioria das criangas do mundo que crescem
separadas dos pais, isso ndo significa ingressar em um
sistema formal de “cuidado alternativo” — trata-se do
cuidado prestado por avds, tias, tios, irmdos mais
velhos ou amigos préximos da familia, uma extensdo
comum da vida familiar. O cuidado por familia extensa
ou préximos é, no entanto, a forma mais comum de
cuidado no mundo para criangas que néio podem viver
com os pais e permanece, em grande parte, invisivel
aos sistemas destinados a apoiar as familias. Quando
as familias que oferecem cuidado por familia extensa
ou préximos permanecem invisiveis e sem apoio, elas
correm o risco de maior vulnerabilidade e de aumento
do risco de violéncia contra as criangas.

Uma pesquisa global da sociedade civil, abrangendo
21 paises da Africa, Asia-Pacifico, Europa, América
Latina e Caribel, mapeia como as leis e politicas
nacionais tratam do cuidado por familia extensa ou
préximos em cinco dimensdes: reconhecimento legal,
priorizacdo, apoio, registro e supervisdo, e dados.

® 76% dos paises reconhecem formalmente o
cuidado por familia extensa ou préximos na
legislagdo ou em politicas, mas esse
reconhecimento raramente constitui uma
categoria juridica distinta: a maioria o enquadra na
tutela geral, no acolhimento familiar ou no direito
de familia.

Apenas 48% reconhecem legalmente formas
consuetudindrias ou tradicionais de acolhimento, e
62% estendem esse reconhecimento a cuidadores
que ndo sdo parentes consanguineos.

81% dos paises tém o cuidado por familia extensa ou
préximos como a primeira opgdo preferencial para
criancas que ndo podem morar com os pais,
conforme previsto em lei, mas apenas 4 dos 21
paises pesquisados estendem essa prioridade
explicitamente também a arranjos informais.

O apoio é extremamente desigual: enquanto 52% a
71% dos paises oferecem alguma forma de apoio
governamental aos pais bioldgicos, apenas 10% a
33% estendem qualquer tipo de apoio aos cuidadores
informais da familia e as criancas sob seus cuidados
(ver grdfico 1).

Em 95% dos paises, a autoridade legal para a
tomada de decisdes sobre a crianga estd vinculada
ao status formal ou a uma ordem judicial, e mais de
62% ndo dispdem, de forma alguma, de um
mecanismo especifico para apoiar acordos informais
de cuidado por familia extensa ou préximos.

Apenas 6 dos 21 paises (29%) podem confirmar que
seus dados distinguem entre cuidadores da familia
extensa ou préoximos formais e informais. Quando
existem sistemas oficiais de dados, eles geralmente
s@o estruturados em torno de acolhimentos formais.
Como a maior parte do cuidado por familia extensa
ou préximos em todo o mundo é informal, esse é o
grupo mais dificil de identificar nas estatisticas
nacionais — um desafio comum a todos os contextos,
e ndo uma lacuna especifica de um Unico pais.

Grdfico 1: Acesso a apoio por tipo de cuidador
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O problema (continuagdo)

A lacuna é especialmente grave para criangas com
deficiéncia e outras criangas com necessidades
adicionais: apenas 8 dos 21 paises pesquisados (38%)
reconhecem claramente suas necessidades
especificamente no contexto do cuidado por familia
extensa ou préximos . A Colémbia é uma rara excegdo;
suas avaliagdes de cuidado por familia extensa ou
proximos levam explicitamente em consideragdo o
deslocamento, a pobreza, as dreas afetadas por
conflitos e a origem étnica, com mecanismos

Recomendacées de politicas

transfronteirigos de localizagdo de familiares para
criancas separadas de suas familias durante crises.

A responsabilidade pelo cuidado por familia extensa ou
préximos também estd estruturalmente dispersa: a
autoridade legal normalmente cabe aos tribunais, o
apoio financeiro as agéncias de protecdo social e a
supervis@o do bem-estar infantil aos departamentos de
protegdo & crianga — trés sistemas que, em quase todos
os paises pesquisados, ndo se coordenam por padrdo.

Com base nas constatagdes acima, cinco
recomendacdes de politicas comuns para os governos:

1.Definir o cuidado por familia extensa ou proximos
na lei. Reconhecer explicitamente o cuidado por
familia extensa ou préximos — incluindo formas
consuetudindrias/tradicionais e cuidadores de
confianga sem vinculo de parentesco, conhecidos
pela familia e pela crianga — como uma categoria
distinta na legislagdo e nas politicas nacionais, em
vez de incorpord-lo as disposicoes gerais sobre
cuidado por familia extensa ou préximos, ou tutela.
Quando as familias que praticam o cuidado por
familia extensa ou préximos permanecem invisiveis
€ sem apoio, elas correm o risco de maior
vulnerabilidade e de aumento do risco de violéncia
contra as criangas.

2.Tornar a politica de “prioridade aos parentes” uma
realidade para todas as criangas. Garantir que a
prioridade ao cuidado por familia extensa ou
préximos por parentes se aplique igualmente a
arranjos informais e seja respaldada por critérios
claros para criangas em situagéo de
vulnerabilidade, especialmente aquelas com
deficiéncia. Reconhecer o importante papel que os
cuidadores da familia extensa ou préximos
desempenham na prevengdo da violéncia contra
criancas e do colapso familiar.

3.Criar um pacote de apoio consistente para
cuidadores e criangas. Assisténcia financeira,
apoio & parentalidade e aos cuidados, apoio
psicossocial e assisténcia juridica devem estar
disponiveis para todos os cuidadores da familia
extensa ou préximos e para as criangas que eles
criam, independentemente do tipo de acordo, a fim
de reduzir a vulnerabilidade das familias que
praticam o cuidado por familia extensa ou préximos
e o risco de violéncia contra criangas (VAC).

4.Eliminar a formalizagdo como requisito prévio
para o apoio. Os cuidadores da familia extensa ou
préximos ndio devem precisar de uma ordem
judicial para obter acesso a apoio bdsico ou
protegdo as criancas sob seus cuidados. Estender o
procedimento simplificado e o monitoramento
proporcional aos cuidadores informais, com
avaliag@o e acompanhamento adequados, nos
casos em que a colocagdo ocorra em decorréncia
de abuso, negligéncia ou violéncia.

5.Contabilizar as criangas sob os cuidados da
familia extensa ou préximos por meio de pesquisas
domiciliares e censos, e ndo apenas registros
administrativos formais, para que os cuidadores
informais possam ser contabilizados sem serem
obrigados a formalizar sua situagéo. Desagregar os
dados por status do cuidador, género e situagdo de
deficiéncia para tornar visiveis as necessidades das
criangas.

Isso estd alinhado com uma pesquisa em tempo real
realizada com os delegados da sessdo (ndo representativa
— n=23-25 participantes auto-selecionados). Quando
solicitados a citar a maior lacuna em seus respectivos
paises, os delegados se dividiram entre o reconhecimento
legal (32%) e o acesso insuficiente a servigos de apoio
(28%), reforcando as recomendacdes 1 e 3. Apends 22%
afirmaram que cuidadores informais podem acessar apoio
sem precisar se formalizar; o restante disse que o apoio é
parcial (30%) ou que ndo tinha certeza (30%), o que reforca
arecomendagdo 4. E, quanto a percursos especificos para
pessoas com deficiéncia, apenas 4% afirmaram que hd um
em seu préprio pais, enquanto 57% ndo tém certeza — a
lacuna mais acentuada —, o que constitui um argumento
direto a favor da recomendagdo 2.




Consideragodes sobre a implementacgdo

A principal barreira identificada em toda a pesquisa
ndo é a falta de vontade politica para priorizar o
cuidado por familia extensa ou préximos em principio,
mas a auséncia de mecanismos de implementacdo
quando o acolhimento é informal — e o fato de que a
responsabilidade é dividida entre os sistemas de
protec¢do & crianca, assisténcia social, protegdo social
e, frequentemente, justica, que raramente se
coordenam. Preencher essa lacuna requer uma
resposta genuinamente intersetorial, e nGdo uma agdo
isolada de um Unico ministério.

Curto prazo: abrir aos cuidadores da familia extensa
ou proximos os servicos existentes destinados aos
pais, como programas de apoio aos pais, apoio
psicossocial e transferéncias de renda, quando jd
existirem. Onde quer que esses servigos existam, ser
um cuidador da familia extensa ou préximo, formal ou
informal, néio deve ser um obstdculo ao acesso a eles.
Esse é o ponto de entrada de menor custo: utiliza
servicos e orcamentos jd existentes, em vez de exigir
novos investimentos.

Médio prazo: reformar a legislagdo para definir o
cuidado por familia extensa ou préximos como uma
categoria distinta e ampliar vias simplificadas e
extrajudiciais para o apoio a cuidadores informais. Isso
requer tempo para o processo legislativo, mas ndo
nova infraestrutura.

Longo prazo: tornar visiveis nos dados as criangas sob
acolhimento pela familia extensa ou préximos
informal. A principal fonte de dados costuma ser os
registros administrativos, que, por definic@o, capturam
apenas arranjos formais e registrados. Preencher essa
lacuna requer a integracéo dos sistemas de gestéo de
informacdes de protecdo social e protegdo & crianca,
além do uso de ferramentas baseadas na populagdo,
pesquisas domiciliares e censos, capazes de identificar
criangas em acolhimento informal por parentes fora do
sistema formal.

O que as criangas e os cuidadores nos disseram

Criangas e jovens que cresceram sob o cuidado da
familia extensa ou préximos descrevem essa
situagd@o ndo como uma solugdo proviséria, mas
como um segundo lar, uma fonte de seqgurancga,
pertencimento e carinho téo incondicional quanto
o de qualquer pai ou mde. No entanto, eles
também deixam claro que o bem-estar de seus
cuidadores ndo pode ser separado do préprio: avds
e outros cuidadores da familia frequentemente
fazem sacrificios financeiros e pessoais

significativos, com pouco reconhecimento formal
ou apoio a saude mental. Isso é sentido com mais
intensidade pelas criangas com deficiéncia, que
enfrentam riscos elevados de negligéncia e de
separacdo familiar quando os parentes ou pessoas
proximas que cuidam delas — muitas vezes, os
avos — ndo tém acesso ado apoio de que precisam.
Para essas criaongas, o apoio aos seus cuidadores
ndo é uma preocupacdo secunddria; € uma
condi¢do para sua seguranga.




Estudo de caso: Africa do Sul: como litigios, um novo subsidio e o desenho do
sistema no dia a dia eliminaram a lacuna de formalizagéo

Durante a década de 2000, d medida que o numero
de érfdos relacionados ao HIV aumentou
drasticamente, o nUmero de casos de acolhimento
familiar na Africa do Sul cresceu de cerca de 50 mil
criancas para mais de 500 mil até 2010, pois
criancas 6rfds ja criadas pela familia extensa foram
encaminhadas pelo sistema de protecdo & crianga e
passaram a ter acesso ao subsidio para criangas em
acolhimento, de valor mais elevado. O sistema
entrou em colapso devido a sobrecarga
administrativa: somente entre 2009 e 2011, mais de
113 mil colocacoes em cuidado por familia extensa
ou préoximos ndo foram prorrogadas, fazendo com
que essas criangas perdessem seus subsidios.

A partir de 2011, uma agdo judicial movida pela
sociedade civil hd 12 anos (Centre for Child Law
contra o Ministro do Desenvolvimento Social)
ganhou forga até que os tribunais declararam
inconstitucional a falha do governo em corrigir o
sistema e ordenaram uma solugéio legislativa
permanente. Essa decisdo resultou em duas leis: a
Lei de Alteragdo da Assisténcia Social n° 16 de 2020,
que permitiu a introdugdo do Complemento do
Subsidio de Apoio & Crianga — 1,5 vez o valor base
do subsidio, beneficiando mais de 100 mil criangas
até 2025, por meio de um processo simples de
solicitacdo com avaliagdo de renda — e a Lei de
Alteragdo da Legislacdo da Inféincia n° 17 de 2022,
que isentou as criangas orfds j& sob os cuidados
seguros de parentes de todo o processo judicial
formal.

Assim, os cuidadores informais da familia agora
tém acesso a dois subsidios sociais: o Subsidio
Bdsico de Apoio & Crianga, para criangas cujos pais
bioldgicos ainda estdio vivos, mas que estdo sob os
cuidados didrios de outro cuidador; ou o
Complemento do Subsidio de Apoio & Crianga, para
aqueles que cuidam de criancas 6rfds. Ambos séio
obtidos por meio da Agéncia de Seqguridade Social
da Africa do Sul, sem a necessidade de
envolvimento de assistentes sociais ou do
judicidrio, embora haja condigcoes a serem
cumpridas. Criangas com deficiéncia sob cuidados
da familia extensa ou proximos também tém direito
a um subsidio especifico de dependéncia para
cuidados, obtido da mesma forma, por meio de uma
declaracdo juramentada de responsabilidade pelo
cuidado principal, em vez de uma ordem judicial. Ao
longo das alteracodes, a Agéncia de Seguridade
Social da Africa do Sul (SASSA) e o departamento
de desenvolvimento social foram obrigados a

implementar as mudancgas sob superviséo judicial
continua.

0 impacto da reforma é tangivel: cerca de 100 mil
criancas orfas que ja vivem com a familia extensa ou
proximos hoje recebem o Complemento do CSG, sem
que seus cuidadores precisem, primeiro, de uma
ordem de acolhimento por meio de um assistente
social e do Tribunal da Infancia. A retirada desses
casos do sistema legal de acolhimento
familiartambém reduziu a presséo sobre os
assistentes sociais e os tribunais, liberando recursos
para criangas que realmente precisam de protecdo
contra abuso, negligéncia ou exploragdo, e tornou o
apoio financeiro mais confidvel tanto para
cuidadores da familia extensa ou préoximos quanto
para familias de acolhimento.

Embora néo exista um estudo formal de retorno
sobre o investimento, a reforma foi fundamentada
em modelos de custos e de transigdo desenvolvidos
antes da implementacéo, que simulam como os
casos elegiveis de cuidado por familia extensa ou
préximos sairiam gradualmente do sistema de
cuidado por familia extensa ou préximos, como a
ades@o ao Complemento CSG cresceria e como 0s
gastos se distribuiom entre os dois sistemas ao longo
do tempo. Isso significa que a reforma ndo foi
simplesmente um custo adicional, mas, em parte,
uma realocagdo de recursos de uma via mais
onerosa e administrativamente intensiva para um
mecanismo de assisténcia social j& existente e mais
simples, destinado a familias que ndo precisavam de
intervencgdo legal de protegdo & crianga.

Essa reforma se insere em um padréio mais amplo:
servigos universais, como saude, educacéio e
servigos sociais, sto explicitamente acessiveis
independentemente da situagéo formal ou informal,
por defini¢do. O Subsidio para Idosos reflete o
mesmo desenho intencional: nominalmente um
subsidio para o cuidador, ele foi concebido com o
entendimento de que também apoia dependentes —
geralmente netos orféios — no domicilio de um
cuidador idoso, tornando-o, na prdtica, uma
resposta centrada na crianga. Os sistemas de dados
da Africa do Sul também constituem uma rara
excegdo a lacuna de dados identificada acima: eles
desagregam os dados por género e situagdo
formal/informal, baseando-se em parte em
pesquisas populacionais, em vez de apenas em
registros administrativos.




Conclusdo

O cuidado por familia extensa ou préximos pode proporcionar ds
criangas seguranga, conexdo e um senso de pertencimento. Mas
isso ndo é garantido, pois depende dos cuidadores terem o apoio
necessdrio para manté-lo, e muitos ndo o recebem.

Sem esse apoio, as familias de cuidado por familia extensa ou
préximos, como qualquer outra familia, ficam mais vulnerdveis, e as
criangas mais expostas ao risco de violéncia e negligéncia. Para
preencher essa lacuna, é necessdrio reconhecer o cuidado por
familia extensa ou préximos na legislagdo, tornar a prioridade a
membros da familia extensa ou préximos uma realidade também
para os cuidadores informais, construir um pacote de apoio
consistente tanto para os cuidadores quanto para as criangas,
eliminar a formalizacdo como obstdculo para esse apoio e
contabilizar essas criancas para que elas ndio sejam mais invisiveis
nos dados.

A Africa do Sul mostra que essa combinacgdo pode funcionar na
prdtica, alcangando mais de 100 mil criangas por meio de uma
reforma que fez exatamente isso.

Os governos precisam de governanga eficaz e coordenagdo
multissetorial, conectando os sistemas de protegéo a crianga,
protecdo social, saude e justiga jd existentes, em torno dos
cuidadores e das criangas que dependem deles, e devem agir agora.
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	Uma pesquisa global da sociedade civil, abrangendo 21 países da África, Ásia-Pacífico, Europa, América Latina e Caribe[1], mapeia como as leis e políticas nacionais tratam do cuidado por família extensa ou próximos em cinco dimensões: reconhecimento legal, priorização, apoio, registro e supervisão, e dados.
	76% dos países reconhecem formalmente o cuidado por família extensa ou próximos na legislação ou em políticas, mas esse reconhecimento raramente constitui uma categoria jurídica distinta: a maioria o enquadra na tutela geral, no acolhimento familiar ou no direito de família.
	Apenas 48% reconhecem legalmente formas consuetudinárias ou tradicionais de acolhimento, e 62% estendem esse reconhecimento a cuidadores que não são parentes consanguíneos.
	81% dos países têm o cuidado por família extensa ou próximos como a primeira opção preferencial para crianças que não podem morar com os pais, conforme previsto em lei, mas apenas 4 dos 21 países pesquisados estendem essa prioridade explicitamente também a arranjos informais.
	O apoio é extremamente desigual: enquanto 52% a 71% dos países oferecem alguma forma de apoio governamental aos pais biológicos, apenas 10% a 33% estendem qualquer tipo de apoio aos cuidadores informais da família e às crianças sob seus cuidados (ver gráfico 1).
	Em 95% dos países, a autoridade legal para a tomada de decisões sobre a criança está vinculada ao status formal ou a uma ordem judicial, e mais de 62% não dispõem, de forma alguma, de um mecanismo específico para apoiar acordos informais de cuidado por família extensa ou próximos.
	Apenas 6 dos 21 países (29%) podem confirmar que seus dados distinguem entre cuidadores da família extensa ou próximos formais e informais. Quando existem sistemas oficiais de dados, eles geralmente são estruturados em torno de acolhimentos formais. Como a maior parte do cuidado por família extensa ou próximos em todo o mundo é informal, esse é o grupo mais difícil de identificar nas estatísticas nacionais — um desafio comum a todos os contextos, e não uma lacuna específica de um único país.
	Gráfico 1: Acesso a apoio por tipo de cuidador
	O problema (continuação)
	A lacuna é especialmente grave para crianças com deficiência e outras crianças com necessidades adicionais: apenas 8 dos 21 países pesquisados (38%) reconhecem claramente suas necessidades especificamente no contexto do cuidado por família extensa ou próximos . A Colômbia é uma rara exceção; suas avaliações de cuidado por família extensa ou próximos levam explicitamente em consideração o deslocamento, a pobreza, as áreas afetadas por conflitos e a origem étnica, com mecanismos
	transfronteiriços de localização de familiares para crianças separadas de suas famílias durante crises.
	A responsabilidade pelo cuidado por família extensa ou próximos também está estruturalmente dispersa: a autoridade legal normalmente cabe aos tribunais, o apoio financeiro às agências de proteção social e a supervisão do bem-estar infantil aos departamentos de proteção à criança — três sistemas que, em quase todos os países pesquisados, não se coordenam por padrão.


	Recomendações de políticas
	Com base nas constatações acima, cinco recomendações de políticas comuns para os governos:
	Definir o cuidado por família extensa ou próximos na lei. Reconhecer explicitamente o cuidado por família extensa ou próximos — incluindo formas consuetudinárias/tradicionais e cuidadores de confiança sem vínculo de parentesco, conhecidos pela família e pela criança — como uma categoria distinta na legislação e nas políticas nacionais, em vez de incorporá-lo às disposições gerais sobre cuidado por família extensa ou próximos, ou tutela. Quando as famílias que praticam o cuidado por família extensa ou próximos permanecem invisíveis e sem apoio, elas correm o risco de maior vulnerabilidade e de aumento do risco de violência contra as crianças.
	Tornar a política de “prioridade aos parentes” uma realidade para todas as crianças. Garantir que a prioridade ao cuidado por família extensa ou próximos por parentes se aplique igualmente a arranjos informais e seja respaldada por critérios claros para crianças em situação de vulnerabilidade, especialmente aquelas com deficiência. Reconhecer o importante papel que os cuidadores da família extensa ou próximos desempenham na prevenção da violência contra crianças e do colapso familiar.
	Criar um pacote de apoio consistente para cuidadores e crianças. Assistência financeira, apoio à parentalidade e aos cuidados, apoio psicossocial e assistência jurídica devem estar disponíveis para todos os cuidadores da família extensa ou próximos e para as crianças que eles criam, independentemente do tipo de acordo, a fim de reduzir a vulnerabilidade das famílias que praticam o cuidado por família extensa ou próximos e o risco de violência contra crianças (VAC).
	Eliminar a formalização como requisito prévio para o apoio. Os cuidadores da família extensa ou próximos não devem precisar de uma ordem judicial para obter acesso a apoio básico ou proteção às crianças sob seus cuidados. Estender o procedimento simplificado e o monitoramento proporcional aos cuidadores informais, com avaliação e acompanhamento adequados, nos casos em que a colocação ocorra em decorrência de abuso, negligência ou violência.
	Contabilizar as crianças sob os cuidados da família extensa ou próximos por meio de pesquisas domiciliares e censos, e não apenas registros administrativos formais, para que os cuidadores informais possam ser contabilizados sem serem obrigados a formalizar sua situação. Desagregar os dados por status do cuidador, gênero e situação de deficiência para tornar visíveis as necessidades das crianças.
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	Estudo de caso: África do Sul: como litígios, um novo subsídio e o desenho do sistema no dia a dia eliminaram a lacuna de formalização
	O impacto da reforma é tangível: cerca de 100 mil crianças órfãs que já vivem com a família extensa ou próximos hoje recebem o Complemento do CSG, sem que seus cuidadores precisem, primeiro, de uma ordem de acolhimento por meio de um assistente social e do Tribunal da Infância. A retirada desses casos do sistema legal de acolhimento familiartambém reduziu a pressão sobre os assistentes sociais e os tribunais, liberando recursos para crianças que realmente precisam de proteção contra abuso, negligência ou exploração, e tornou o apoio financeiro mais confiável tanto para cuidadores da família extensa ou próximos quanto para famílias de acolhimento.


